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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JULHO DE 2022

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da
2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos. Participaram da sessão a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício, e o
Dr.  Paulo  de  Souza  Queiroz,  membro  suplente  da  2ª  Câmara.  Ausente  justificadamente o  Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino,  titular do 3º Ofício. Na ocasião, foi deliberado o seguinte
procedimento:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

No processo  de  relatoria  da  Drª.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen  participaram da  votação  o  Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. Paulo de Souza Queiroz, membro suplente da 2ª Câmara.

ORIGEM JUDICIAL

001. Expediente: JF/MG-1021493-28.2022.4.01.3800-
IPL - Eletrônico 

Voto: 3210/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DE MINAS GERAIS

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ACORDO.  APLICAÇÃO DO ART.  28-A,  §  14,  DO CPP.  HIPÓTESE DE NÃO
PREENCHIMENTO  DE  REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA  A  CELEBRAÇÃO  DO  ACORDO.
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE  INDICAM  CONDUTA  CRIMINAL  HABITUAL  OU
REITERADA. CPP, ART. 28-A, § 2°, II. INVIABILIDADE DE OFERTA DA PROPOSTA DE ANPP.
REGULAR PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução
penal instaurado no âmbito de ação penal em que o investigado K.P. da R. foi denunciado pela
prática do crime descrito no art. 155, §§ 1º e 4º, incisos I, II e IV, do Código Penal. 2. Segundo
consta da peça acusatória,  no dia  16 de abril  de 2022,  por  volta  de 2h17 da madrugada,  o
acusado, acompanhado de outro indivíduo cuja identidade se desconhece, agindo com vontade
livre  e  consciente,  subtraiu  para  si,  em  período  noturno,  mediante  escalada  de  um muro  e
arrombamento de uma janela, uma televisão de 40 polegadas, um par de brincos de ouro, dois
carregadores de pistola calibre 9 mm - ambos municiados - pertencentes à carga patrimonial da
Polícia  Federal,  um cofre  de  pequeno porte  vazio  e  três  aparelhos  telefônicos  celulares  que
estavam acondicionados em envelopes de segurança da Polícia Federal (envelopes esses que
foram descartados no próprio local do crime), todos localizados na residência da Agente de Polícia
Federal  L.C.R.,  lotada na Delegacia  de Repressão a Drogas -  DRE/DRCOR/SR/PF/MG. 3.  O
Procurador da República oficiante deixou de propor o acordo de não persecução penal, tendo em
vista  que  o  investigado  apresenta  indicativos  de  conduta  habitual,  reiterada  ou  profissional,
devendo o presente feito prosseguir regularmente. 4. O Juízo da 35ª Vara Federal Criminal de
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Minas Gerais, a pedido do defensor constituído, determinou a remessa dos autos a esta 2ª CCR,
nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, para reexame da negativa de oferta do ANPP. 5. O art. 28-
A,  §  2°,  II,  do  CPP dispõe  que  o  benefício  não  se  aplica  na  hipótese  de  ser  o  investigado
reincidente  ou  se  houver  elementos  que  indiquem  conduta  criminal  habitual,  reiterada  ou
profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. Ao interpretar o referido
dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações em
nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal.
Precedentes:  1.29.000.002053/2020-43,  773ª  Sessão  de  Revisão,  de  9/6/2020;  5012651-
78.2020.4.04.7000,  770ª  Sessão  de  Revisão,  de  25/5/2020.  7.  Cumpre  observar  que  este
Colegiado já decidiu que a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou
procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou
a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento do agente. Nesse sentido,
por todos: JFRS/SLI-5002808-28.2021.4.04.7106, 830ª Sessão de Revisão, de 22/11/2021. 8. No
caso concreto, como asseverado pelo Procurador oficiante, não se ofertou a proposta de acordo
ao denunciado em virtude do óbice previsto no art. 28-A, § 2º, II do CPP. Extrai-se dos autos que o
acusado mantém prática habitual ou reiterada de crimes, tendo registros pela prática de crime de
furto (BO nº 2020-053588347-001, 2019-053147542-001); de roubo (BO nº2019-046384703-001);
de posse ilegal de arma de fogo (BO 2020-055511144-001) e de tráfico ilícito de drogas (BO 2020-
013686341-001, 2020-008208130-001 e 2020-038924811-001) - (fls. 34/98). 9. Com efeito, ante
tais circunstâncias, é ‘possível concluir que eventual celebração de acordo de não persecução
penal no caso em espécie não se mostra suficiente para reprovação e prevenção do crime, haja
vista a conduta social e a personalidade do denunciado claramente voltada à prática delitiva’. 10.
Prosseguimento da ação penal.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

RELATORA
TITULAR DO 2º OFÍCIO

PAULO DE SOUZA QUEIROZ
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

SUPLENTE 
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